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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

EMPRESA: MICROSENS S/A, CNPJ nº 78.126.950/0011-26. 

 

Processo nº 6025/2024. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90174/2024. 

 
 

Trata-se de resposta ao Pedido de Impugnação ao Edital do Pregão Eletrônico nº 90174/2024, cujo 

objeto é a contratação de Empresa Especializada Para a Instalação de Painéis de Led com Fornecimento de 

Material para a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, conforme condições e exigências 

estabelecidas no Edital e seus anexos, apresentado pela empresa MICROSENS S/A, inscrita no CNPJ sob o 

nº 78.126.950/0011-26, recebido por meio de e-mail eletrônico, em 13 de janeiro de 2025. 

 

 

Nos termos do subitem 1.5 do Edital do Pregão Eletrônico nº 90174/2024, regido pelo artigo 164, caput, 

da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021, o Pedido de Impugnação ao Edital por irregularidade na aplicação 

da sobredita Lei, ou a solicitação de esclarecimento sobre seus termos, deve ser protocolado até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 

 

Considerando que a data de abertura do certame é 17/01/2025 e o Pedido de Impugnação foi 

protocolado em 13/01/2025, é oportuno afirmar que a interposição de impugnação ao Edital formulado pela 

empresa, referente ao Pregão Eletrônico nº 90174/2024 do Processo Administrativo nº 6025/2024, é 

tempestivo. 

 

Para mais, estabelece o subitem 1.5.1 do Edital do Pregão Eletrônico nº 90174/2024, em consonância 

ao artigo 164, parágrafo único, da Nova Lei de Licitações n° 14.133/2021, que as respostas aos Pedidos de 

Impugnação ou Esclarecimentos devem ser prestados pela Administração no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitados ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

  
A impugnante interpôs impugnação aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº 90174/2024, 

conforme argumentos expostos no documento enviado via e-mail, alegando e pleiteando, em síntese, o 

exposto a seguir: 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

2. DAS ALEGAÇÕES E DO PEDIDO 
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Inicialmente, é importante registrar que todo ato administrativo deve observar, entre outros 
princípios, os da legalidade, razoabilidade, moralidade, igualdade e motivação. Ressalte-se que, no âmbito 
das licitações, todos os atos da Administração devem sempre buscar o atendimento ao princípio da 
isonomia, à vinculação ao instrumento convocatório e à legalidade, conforme disposto no art. 5º da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021. Que dispõe: 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro). 

Em relação à alegação da impugnante de ter enviado um pedido de esclarecimento na data de 

06/01/2025 não respondido no prazo, analisemos o e-mail recebido por esta Central Geral de Compras: 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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Como podemos observar, o e-mail foi recebido em 10/01/2025, às 16h28, e não na data de 06/01/2025, 

conforme alega a impugnante. É provável que o documento tenha sido redigido em 06/01/2025, conforme 

consta no cabeçalho, porém foi enviado somente no dia 10/01/2025, conforme demonstrado na imagem. 
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É de extrema relevância verificar os documentos antes de seu repasse ou de sua publicidade.  

 

Perante o exposto, torna-se totalmente descabida a alegação da impugnante, uma vez que nem 

mesmo a cronologia documental foi observada no momento da realização e envio do documento. 

 

Portanto, o pedido de esclarecimento recebido em 10/01/2025 foi respondido em 13/01/2025, dentro 

do prazo legal, conforme previsto no edital. 
 

1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário pela 

equipe técnica, podendo ainda requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital e anexos quando necessário, responder aos pedidos de esclarecimentos e 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido. 

  
Cabe destacar que o pedido foi encaminhado para a Área Técnica, uma vez que também versa sobre 

matéria de ordem técnica, que analisou e se manifestou conforme resposta abaixo: 

 

“As especificações não são restritivas como alega a empresa impugnante, existe sim modelos no 
mercado, no ano de 2023 o Município realizou o Pregão 083/2023 na data de 27/07/2023 com as mesmas 
especificações constantes no presente edital, e logrou êxito, conforme homologação link: 
https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp e contrato número 256/2023 link : 

http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/transparencia/mod/licitacao/contratos/pgm/files/2023/CONTRATO%20256.
2023%20-%20PA%205532.2023%20-%20PAINEL%20ELETRONICO%20-%20SMA.PDF. 

 Sendo assim, resta comprovado que há no mercado marcas com as devidas especificações que 

atendam ao solicitado no pregão 90174/2024.  

 Além disso, sobre a alegação do esclarecimento que foi enviado pela empresa, este já foi respondido 
na data de 13/01/2025. 

 Portanto, não procedem as alegações da empresa MICROSENS S/A.” 

 

 

 
Edvaldo Luiz Silva 

Empresa de Processamento de Dados  - EPD/VR 

 

 

 

É importante salientar que este pregoeiro não possui expertise para avaliar em profundidade os 
diversos materiais ofertados nos pregões. Assim, torna-se indispensável o apoio da área técnica, 
responsável por elaborar todas as especificações do objeto. 
 

Diante de todo o exposto pelo setor técnico em seu parecer, não prosperam, nessa toada, as 
argumentações da empresa impugnante, razão pela qual os pedidos elencados na peça de impugnação 
não devem ser acolhidos. 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp
http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/transparencia/mod/licitacao/contratos/pgm/files/2023/CONTRATO%20256.2023%20-%20PA%205532.2023%20-%20PAINEL%20ELETRONICO%20-%20SMA.PDF
http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/transparencia/mod/licitacao/contratos/pgm/files/2023/CONTRATO%20256.2023%20-%20PA%205532.2023%20-%20PAINEL%20ELETRONICO%20-%20SMA.PDF
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1) Vistos; 

2) Acolho e aprovo os argumentos expostos pelo setor técnico EPDVR e pregoeiro sobre as alegações 
da impugnante, utilizando como fundamentação para esta decisão, eis que a impugnante não possui 

fundamentação nas suas alegações; 

3) DECIDO pelo INDEFERIMENTO da Impugnação da empresa MICROSENS S/A; 

4) Cumpra-se;  

    Nesse passo, fica mantida a data de 17/01/2025, às 09:00 horas (Horário de Brasília), 
para realização do certame licitatório do Pregão Eletrônico nº 90174/2024. 

Por fim, comunicamos que o julgamento encontra-se disponível no site da Prefeitura 
Municipal de Volta Redonda 
(http://www2.voltaredonda.rj.gov.br/transparencia/mod/licitacao/consulta/) e no Portal de Compras do 
Governo Federal (https://www.gov.br/compras/pt-br/). 

   Volta Redonda, 16 de Janeiro de 2025 

 

 

Original assinado 

Cláudio dos Santos Franco 

Secretário Municipal de Administração 

Ordenador de Despesas 
 
 

 

  

4. DA DECISÃO 

http://www.gov.br/compras/pt-br/)
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